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Apesar dos setores público e da sociedade civil organizada por meio do terceiro setor
serem os que tradicionalmente se encarregam dos desafios sociais, ambientais e econômicos
que enfrentamos como sociedade, o setor privado também se engaja,  muitas vezes,  como
peça-chave para complementar esses esforços.

Cada vez mais vemos empresas sociais que redefinem o seu sentido de êxito, como,
por exemplo, quando expandem a tradicional missão de maximização de lucros financeiros e
interesses privados para finalidades mais amplas, como as de melhoria à sociedade e ao meio
ambiente. Por ser esta a tendência global, inovadores políticos enfrentam a necessidade de
acomodar, facilitar e promover essas entidades de uma nova economia mais inclusiva, que
transcendem os tradicionais modelos do setor privado e público.

Nos últimos anos, tem-se avaliado e discutido projetos de lei na Argentina, Uruguai,
Colômbia e Chile para criar uma forma jurídica que reconheça a natureza híbrida deste tipo de
empresa, e que proteja seu propósito de maximizar a missão social ou ambiental. Ao mesmo
tempo iniciativas de impacto social são criadas nas periferias dos grande centros urbanos e um
novo  movimento  de  apoio  a  projetos  de  fomento  a  iniciativas  e  soluções  que  alcancem
melhores  resultados  econômicos,  sociais  e  ambientais  são  estimulados.  A  criação  da
AdeSampa e de programas como o Vai Tech a partir do poder público do Município de São
Paulo é um exemplo desse fomento.

É  nesse  contexto  que  o  presente  projeto  de  lei  é  proposto.  Para  dar  resposta
governamental no âmbito municipal ao surgimento de iniciativas que buscam redefinir o sentido
de sucesso nos negócios: operam vendendo bens e serviços, mas o fazem exercendo sua
capacidade  de  alcançar  um  objetivo  positivo  social  e  ambiental,  e  não  somente  preço,
qualidade e lucro e que tenham entre sua função reinvestir o excedente na ampliação de suas
atividades e de seu impacto.

Destarte, não obstante a existência de várias caracterizações e definições do que é ou
não uma empresa social, sua diversidade não necessariamente é o ponto mais interessante
destas entidades. O que a faz extraordinária é a relação entre seu modelo empresarial e a
solução sustentável aos problemas socioambientais. Se a maioria do setor privado atuasse
dessa maneira, de certo uma nova economia seria construída, e se ativaria todo um setor à
população, de maneira sustentável.

Portanto, uma empresa social deve ser valorizada, principalmente, desde seu modelo
de negócio, que realmente apresenta uma solução a questões públicas, e não tanto desde a
análise  do  seu  funcionamento,  ou  os  enfoques  empresa  social  x  empresa  convencional,
empresa social  com fins lucrativos x empresa social  sem fins lucrativos,  muito lucrativas x
pouco lucrativas, já que não deixam de ser instrumentos para o objetivo final de fazer o mundo
um lugar mais justo.

Nestes termos, ante a inegável relevância da matéria, esperamos a colaboração do
Egrégio Plenário para que este projeto seja aprovado.
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